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Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2005234-47.2014.815.0000- 1ª Vara da 
Comarca de Cuité

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Leopoldo Wagner Andrade da Silveira
PACIENTE : José Arimateia Azevedo de Almeida

HABEAS CORPUS. Homicídio qualificado. 
Prisão preventiva. Desfundamentação da decisão 
que decretou a prisão cautelar. Inocorrência. Prova 
da materialidade e indícios suficientes de autoria. 
Decisum fulcrado na garantia da ordem pública, 
assegurar  a  instrução criminal  e  aplicação da lei 
penal. Requisitos do art. 312 e 313 do CPP 
presentes. Negativa de  autoria.  Necessidade de 
análise probatória.  Condições pessoais favoráveis. 
Irrelevância.  Excesso  de  prazo  na  instrução 
criminal. Inexistência. Ausência de desídia do 
Estado-Juiz. Princípio da razoabilidade. Ordem 
denegada.

- É de se considerar suficientemente fundamentada 
a decisão que invoca elementos probatórios 
concretos dos autos, considerando que a custódia 
cautelar do paciente é necessária ao resguardo da 
ordem pública,  por conveniência da instrução 
criminal e assegurar a aplicação da lei penal.

− Na hipótese, percebe-se que ficaram 
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bastante  demonstrados os pressupostos  e 
requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, diante da certeza da existência 
do delito e de veementes indícios de autoria. 
Ademais, o crime apurado nos autos – 
homicídio qualificado - preenche o requisito do 
art. 313, inc. I, do CPP, pois se trata de crime 
doloso punido com pena privativa de liberdade 
superior a quatro anos, por essas razões tem-se 
como correta a decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente.

- Outrossim, não se pode olvidar que, em tema 
de decretação de prisão preventiva, cabe ao 
prudente arbítrio do Juiz de primeiro grau 
avaliar a imprescindibilidade da medida, 
devendo-se dar-lhe crédito, vez que está mais 
próximo dos fatos e tem condições de melhor 
sentir a necessidade da custódia cautelar.

− Como assente na jurisprudência, as 
condições pessoais favoráveis do paciente, a 
saber, primariedade, sem antecedentes 
criminais, profissão definida e residência fixa, 
por si sós, não são suficientes para garantir a 
concessão da liberdade provisória.

-   A estreita via do habeas corpus não 
comporta o exame de questões que demandam 
profunda análise do conjunto fático-probatório, 
tais como negativa de autoria e inexistência de 
provas aptas a ensejar a condenação, portanto 
a alegação de que o réu não tentou esquivar-se 
do distrito da culpa é matéria reservada ao 
processo-crime. 

-  Atento ao princípio da razoabilidade, o 
excesso de prazo só deve ser reconhecido 
quando a demora injustificada for causada pelo 
juiz ou pelo Ministério Público, o que não se 
vislumbra na hipótese dos autos, em que a 
própria defesa está dando causa a demora 
porque também requereu diligências, o que por 
si só afasta o constrangimento ilegal apontado. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
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identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DENEGAR A 
ORDEM, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado pelo advogado 
Leopoldo Wagner Andrade da Silveira em favor de José Arimateia Azevedo 
de Almeida, sob a alegação de estar sofrendo constrangimento ilegal em 
decorrência  de  ato  do Exmo.  Juiz  da  1ª  Vara da Comarca  de Cuité  – 
autoridade apontada coatora – que lhe decretou a  prisão preventiva de 
forma injustificada, às fls. 02/16.

Em suma, alega-se na impetração que estão ausentes 
os requisitos necessários à prisão preventiva, previstos no art. 312, do 
CPP.  No  mais,  o  impetrante  contesta  as  provas  produzidas  na  ação 
principal e afirma que o paciente não é o autor do crime de homicídio a 
ele imputado. Acrescenta, ainda, condições pessoais favoráveis.

Liminar indeferida à fl. 83/83v.

Solicitadas as informações necessárias, não  foram 
devidamente prestadas.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de 
Justiça, por meio de parecer do Exmo. Sr. Dr. José  Roseno  Neto, 
Procurador de Justiça, opinou pela denegação da ordem (fls. 162/164).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Trata-se  de habeas corpus impetrado pelo advogado 
Leopoldo Wagner Andrade da Silveira em favor de José Arimateia Azevedo 
de Almeida,  que teve decretada sua prisão  preventiva  em 01/04/2014, 
nos autos da ação penal a que responde sob a acusação da prática, em 
tese, do crime de homicídio qualificado.

No  caso  sub  examine,  o  paciente  é  apontado  como 
principal suspeito do homicídio em que foi vítima Jeconias Leopoldino dos 
Santos Lima, fato ocorrido no dia 16/03/2014, por volta das 18:00h, no 
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Sítio Catolé, Município de Cuité.

Ao  que  se  depreende  dos  autos,  o  crime  teria  sido 
motivado em razão de uma dívida no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) que o paciente possuía com a vítima há mais de 04 (quatro) anos, 
além de ciúmes que o mesmo tinha de sua esposa com o ofendido.

Com efeito, não procedem – como passo a demonstrar 
- as alegações do impetrante, merecendo ser referendada  a prisão do 
acusado, eis que revestidas de todas as formalidades legais e presentes os 
requisitos autorizadores de sua manutenção.

O impetrante alega, inicialmente, ausência dos 
requisitos necessários, previstos no art. 312 do CPP, para a 
segregação cautelar.

Pois bem. Analisando os termos da preventiva, cuja 
cópia se encontra às fls. 19/21, vislumbra-se a fundamentação necessária 
quanto à real imprescindibilidade da custódia cautelar. In verbis:

“...No caso em apreço, a materialidade está 
comprovada mediante, pois inexiste dúvida do 
falecimento, e autoria com os depoimentos prestados 
na esfera policial, onde são unânimes em apontar o 
indiciado como autor deste ilícito.
(…)
Portanto, os requisitos para a prisão preventiva estão 
devidamente preenchidos.
Entretanto, o mesmo dispositivo suso mencionado 
exige, também, determinadas situações a fundamentar 
o decreto. E, sob minha ótica, presentes estão estas 
tais circunstâncias. Vejamos.
A medida se justifica tanto para garantir a ordem 
pública.
O investigado é acusado de crime de homicídio na 
forma qualificada da vítima Jeconias Leopoldo Santos 
Lima, demonstrando sua periculosidade. Portanto se 
faz necessário para a garantir a ordem pública à 
custódia preventiva do acusado, evitando que se 
cometam novos delitos, e principalmente mostrando a 
presença da justiça, sendo garantia do fim da 
impunidade, tão comum nesta região.
(…)
Ademais, a decretação da prisão preventiva do 
indiciado se faz necessário por conveniência da 
instrução criminal, ou seja, para assegurar a prova 
processual, que poderão desaparecer se por acaso o 
indiciado continuar em liberdade, principalmente na 
fase inicial do processo, quando poderá influir no 
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depoimento das testemunhas, fazer desaparecer 
provas, e até para garantir a integridade física das 
testemunhas, ou seus familiares, bem como dos 
familiares da vítima.
Existem indícios que inclusive o acusado estava tendo 
se evadir do distrito da culpa, pois foi preso 
temporariamente no aeroporto de Parnamirim-RN, 
portanto sua custódia nesse momento é necessária.
(…)
Diante do exposto, com fulcro nos artigos 311 e 312 do 
CPP, para garantia da ordem pública, a aplicação da lei 
penal e a instrução processual, decreto a prisão 
preventiva do acusado Arimateia Azevedo, conhecido 
como “Vevé”  qualificado nos autos, que deverão ser 
recolhidos à Cadeia Pública desta Comarca, ficando à 
disposição deste juízo...” (sic)

Como se vê, no decreto constritor (fls. 51/53) a 
autoridade coatora entendeu estarem presentes os motivos ensejadores 
da prisão preventiva, quais  sejam, garantia da ordem pública, a aplicação 
da lei penal e a instrução processual. 

A segregação cautelar foi devidamente motivada em 
dados concretos dos autos, não havendo que se falar em constrangimento 
ilegal a ser sanado. Houve pelo juiz de primeiro grau observância aos 
pressupostos da prisão preventiva, quais sejam, indícios suficientes de 
autoria (as testemunhas foram unânimes ao apontar o paciente como 
autor do delito) e prova da materialidade do crime. 

Também verifica-se preenchido o requisito do art. 
313, inc. I, do CPP, pois se trata de crime doloso punido com pena 
privativa de liberdade superior a quatro anos. 

Nesse sentido, o magistério de Guilherme de Souza 
Nucci: “Somente cabe prisão preventiva nos crimes dolosos com pena 
privativa máxima superior a quatro anos”  (Nucci, Guilherme de 
Souza. Prisão e Liberdade –  Parte integrante da obra Código de 
Processo Penal Comentado, 10ª edição. Ed. Revista dos Tribunais. São 
Paulo, 2011). 

Mister esclarecer que não é necessário que os réus 
se enquadrem nas três hipóteses de admissão do decreto preventivo 
previstas no art. 313 do CPP, pois não são requisitos cumulativos, 
basta que um deles esteja presente para autorizar a prisão 
preventiva.  

Outrossim, vale lembrar que, em tema de decretação 
de prisão preventiva, cabe ao prudente arbítrio do Juiz avaliar a 
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imprescindibilidade da medida, devendo-se dar-lhe crédito, vez que está 
mais próximo dos fatos e tem condições de melhor sentir a necessidade 
da custódia. Conforme se vê, foi ela decretada com substrato em dados e 
reclamos objetivos do caso, impondo-se, especialmente, para a garantia 
da ordem pública. 

“(...) Exaltou a Corte Estadual que ‘a segregação 
provisória também foi dirigida à preservação da ordem 
pública, haja vista a repercussão do fato’. Aplicação 
do princípio da confiança no Juiz do processo, 
porque ele, próximo dos fatos, está em melhores 
condições de, sopesando as nuanças e 
circunstâncias da ação criminosa, avaliar a 
necessidade da medida extrema.” (STJ - HC 
29828/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 
de 10.11.03, p. 202). Destaquei.

Partindo dessa premissa, é o que se depreende da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

“EMENTA: HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. Os indícios da 
autoria e da materialidade do crime, quando 
acompanhados da necessidade de se garantir a 
ordem pública e de assegurar a aplicação da lei, e 
sendo conveniente para a instrução criminal, 
constituem motivos suficientes para a prisão 
preventiva. 3. As condições pessoais favoráveis do 
paciente, como a residência fixa e a ocupação lícita, 
não são suficientes para afastar a necessidade da 
custódia provisória. 4. A fundamentação da decisão 
que decreta a prisão preventiva não precisa ser 
exaustiva, bastando que sejam analisados, ainda que 
de forma sucinta, os requisitos justificadores da 
segregação cautelar. Precedentes. 5. Ordem de habeas 
corpus a que se nega provimento.” (HC 86605/ SP, 
STF, 2ª Turma, Rel. Gilmar Mendes, DJ 
10/03/2006). Destaquei. 

Por outro lado, a garantia da ordem pública é 
visualizada pelo trinômio, gravidade da infração + repercussão social + 
periculosidade do agente, nesse conceito se inserindo a necessidade de se 
preservar a credibilidade do Estado e da Justiça, em face da falta de 
tranquilidade que o referido crime gera na comunidade local. 

Esse é o entendimento do eminente jurista Guilherme 
de Souza Nucci:
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“...Entende-se pela expressão a indispensabilidade de 
se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, 
de particular repercussão, com reflexos negativos e 
traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles 
que tomam conhecimento da sua realização um forte 
sentimento de impunidade e insegurança, cabe ao 
Judiciário determinar o recolhimento do agente. A 
garantia do ordem pública deve ser visualizada 
pelo binômio gravidade da infração + 
repercussão social + periculosidade do agente. 
Um simples estelionato, cometido por pessoa primária, 
sem antecedentes, não justifica histeria, nem abalo à 
ordem, mas um latrocínio repercute negativamente no 
seio social, demonstrando que as pessoas honestas 
podem ser atingidas, a qualquer tempo, pela perda da 
vida, diante de um agente interessado no seu 
patrimônio, elementos geradores, por certo, de 
intranquilidade.(…) Outro fator responsável pela 
repercussão social que a prática de um crime 
adquire é a periculosidade (probabilidade de 
tornar a cometer delitos) demonstrada pelo 
indiciado ou réu e apurada pela análise de seus 
antecedentes e pela maneira e execução do 
crime. Assim, é indiscutível que pode ser 
decretada a prisão preventiva daquele que 
ostenta, por exemplo, péssimos antecedentes 
(...)”. (In: Manual de Processo Penal e Execução 
Penal, 5ª ed. rev., atual. e ampl. –  São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 605/606.) 
Com destaques nosso.

No mesmo sentido: 

“... HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. LIBERDADE. REGRA DO ORDENAMENTO 
JURÍDICO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. 
HIPÓTESES ESTRITAS DEVIDAMENTE MOTIVADAS 
PELO JUIZ. 3. CRIME DE HOMICÍDIO. PRISÃO 
CAUTELAR DECRETADA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. PERICULOSIDADE DO AGENTE EVIDENCIADA 
PELA DINÂMICA DELITIVA. PACIENTE FORAGIDO. 4. 
Condições pessoais favoráveis. AFASTAMENTO DA 
prisão que fora devidamente fundamentada. 
INVIABILIDADE. Entendimento pacífico desta Corte 
Superior. 5. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DE PRISÃO. 
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NÃO CABIMENTO. 6. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
(...)
2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível 
sua mitigação em hipóteses estritamente necessárias. 
Contudo, a prisão de natureza cautelar não conflita 
com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, como é o 
caso dos autos.
3. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para a decretação da 
prisão cautelar, porquanto julgou-se 
indispensável a medida excepcional para a 
garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal, haja vista a gravidade 
concreta do crime, a periculosidade do agente - 
evidenciada pela forma de execução do delito, pois 
conforme descrito na sentença, o paciente praticou 
homicídio com arma de fogo, à luz do dia e na 
presença de diversas pessoas - e, ainda, pelo fato do 
paciente estar foragido.
4. A alegação de que o paciente possui condições 
pessoais favoráveis - primariedade, bons antecedentes, 
residência e emprego fixos -, não tem o condão de 
afastar a prisão que fora devidamente fundamentada, 
conforme pacífico entendimento deste Tribunal 
Superior.
5. Devidamente justificada a necessidade da prisão 
provisória para garantia da ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal, não há se falar em 
emprego de medida cautelar diversa da prisão.
6. Habeas corpus não conhecido.
(STJ, HC 248.253/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 08/05/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
PELO EMPREGO DE MEIO CRUEL. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DO 
PLEITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova 
orientação da Suprema Corte quanto à restrição da 
admissibilidade da impetração de habeas corpus, tem 
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entendido pelo seu descabimento como sucedâneo de 
recurso.
2. O trancamento da ação penal por meio do habeas 
corpus se situa no campo da excepcionalidade (HC 
901.320/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJU de 25/05/2007), sendo medida que somente deve 
ser adotada quando houver comprovação, de plano, da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito (HC 
87.324/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, 
DJU de 18/05/2007).
3. O decreto de prisão preventiva demonstrou a 
existência do crime e de indícios suficientes de 
autoria, bem como a necessidade da custódia 
cautelar  para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi 
do delito - homicídio praticado com meio cruel, 
agredindo a vítima com duas pedras de 15kg 
cada na região do crânio -, que demonstra 
concretamente a gravidade do crime e a 
periculosidade do Paciente.
(...)
(STJ, HC 220.305/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
30/04/2013)

Grifos nossos.

Devendo-se ressaltar, por oportuno, que diante da 
gravidade dos fatos apurados, exige-se do Poder Judiciário uma pronta 
interferência, que no caso, certamente, concretiza-se com a custódia 
cautelar do acusado/paciente. 

Senão vejamos:

“ A preservação da ordem pública não se restringe às 
medidas preventivas da irrupção de conflitos e 
tumultos, mas abrange também a promoção daquelas 
providências de resguardo à integridade das 
instituições, à sua credibilidade social e ao aumento da 
confiança da população nos mecanismos oficiais de 
repressão às diversas formas de delinqüência.”. (HC 
93.555/PI, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2008, 
DJe 04/08/2008)

Ao que se vê, e contrariamente a tese defensiva ora 
ventilada nos autos, a decisão sub judice se encontra suficientemente 
fundamentada,  cujo  teor  se  extrai  as  motivações  que  levaram  a 
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colocação do paciente no cárcere, razão pela qual não há que se falar 
em  decisão baseada em conjecturas,  já  que a  medida  é  justificada 
com  argumentos  concretos  de  sua  necessidade,  na  esteira  do  que 
vêm decidindo os Tribunais pátrios. 

Também sem razão o impetrante no tocante ao 
argumento de negativa de autoria, pois  a estreita via do habeas 
corpus não comporta o exame de questão que demanda profunda 
análise do conjunto fático-probatório, tal como a efetiva participação 
do paciente no delito, devendo ser reservada ao processo-crime, após 
a devida instrução. 

Ademais, depois da instrução criminal, sob as garantias 
do devido processo legal, as matérias poderão ser amplamente discutidas, 
com a produção das provas que entender a defesa como necessárias ao 
deslinde da questão, não sendo o habeas corpus meio idôneo para tal 
apreciação. 

Nesse norte:

EMENTA: HABEAS CORPUS - PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO - NEGATIVA DE 
AUTORIA - VIA IMPRÓPRIA - REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA - SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES - POSSIBILIDADE - 
INEXISTÊNCIA DE REITERAÇÃO DELITUOSA ALIADA À 
PRIMARIEDADE E BONS ANTECEDENTES - ORDEM 
CONCEDIDA. 
- A alegação de negativa de autoria demanda 
aprofundado exame de provas, o que é inviável na 
estreita via do habeas corpus. ...”
(TJMG, Habeas Corpus  1.0000.13.033020-2/000, 
Relator(a): Des.(a) Feital Leite (JD Convocado) , 
4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
25/06/2013, publicação da súmula em 
03/07/2013) 

“...TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUANTO À 
AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT.
1. A alegada insuficiência probatória quanto à 
autoria do delito, a ensejar a pretendida 
absolvição, é questão que demanda aprofundada 
análise de provas, o que é vedado na via estreita 
do remédio constitucional, que possui rito célere 
e desprovido de dilação probatória.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do 
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livre convencimento, em que o julgador, desde que de 
forma fundamentada, pode decidir pela condenação, 
não cabendo na angusta via do writ o exame 
aprofundado de prova no intuito de reanalisar as razões 
e motivos pelos quais as instâncias anteriores 
formaram convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor da paciente.
… 4.  Habeas corpus não conhecido.”
(STJ, HC 252.653/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 22/05/2013). Grifos nossos.

Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal já firmou seu 
entendimento, verbis:

"HABEAS  CORPUS -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  -  
AUSÊNCIA DE AUTORIA E INCORREÇÃO NO CÁLCULO 
DA PENA - REEXAME DE PROVAS - IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA - O acolhimento da tese de ausência de  
autoria, bem como da alegação de cálculo incorreto da  
pena,  não  são  possíveis  na  via  estreita  do  habeas  
corpus,  por  demandarem,  ambas,  aprofundado 
reexame do acervo probatório produzido na ação penal.  
Ordem denegada". (STF - HC 89425 - SP - 2ª T. - 
Rel. Min. Eros Grau - DJU 17.11.2006 - p. 67).

No  tocante  a  alegação  de  que o paciente possui 
condições pessoais favoráveis à concessão da ordem, uma vez ser 
primário, ter bons antecedentes e residência fixa. Conforme cediço, 
tais características não conferem, por si sós, direito de responder ao 
processo em liberdade, pois, no caso, estão presentes os requisitos 
da prisão preventiva e as medidas cautelares diversas da prisão são 
incabíveis, conforme análise adiante. 

Nesse sentido jurisprudência:

“HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO. DETENÇÃO FLAGRANCIAL CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DE PRISÃO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. Constatado que o indeferimento da 
revogação da prisão preventiva encontra 
fundamento concreto nos elementos dos autos, 
tendo em conta as circunstâncias em que o evento 
foi cometido, perpetrado mediante o emprego de 
faca, quando então, em concurso de pessoas a 
vítima foi abordada e dela subtraído seus 
pertences, está evidenciada a periculosidade do 
agente e legítima a manutenção da segregação 
preventiva para garantia da ordem pública. 
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Condições pessoais favoráveis. Alegados 
predicados pessoais, por si só, não são aptos a 
revogar a medida segregativa, mormente se 
mantida por elementos hábeis. Ofensa à 
presunção de inocência. Inocorrência. Não conflita 
com o princípio constitucional da presunção de 
inocência, a prisão cautelar, sempre que, calcada 
em fatos concretos, fizer-se necessária para a 
garantia da ordem pública. Ordem denegada”. 
(TJGO; HC 0076886-63.2013.8.09.0000; 
Aparecida de Goiânia; Segunda Câmara 
Criminal; Rel. Des. Leandro Crispim; DJGO 
13/05/2013)

“HABEAS CORPUS. Trancamento da ação penal. 
Impossibilidade. Excesso de prazo para formação da 
culpa. Não ocorrência. Prisão preventiva. 
Necessidade. Transferência de preso a pedido. 
Ordem denegada I. É firme a jurisprudência desta 
corte no sentido de que o trancamento da ação 
penal é medida excepcional, somente admitida 
quando se constata, de plano, de forma clara e 
incontroversa, manifesta atipicidade da conduta, 
causa de extinção da punibilidade do paciente ou 
ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade delitivas, evidenciando 
constrangimento ilegal inconteste, sob pena haver 
absolvição sumária por via imprópria. Precedentes. 
II. O prazo para formação da culpa não é 
peremptório, aceitando sua dilação quando a 
complexidade da causa assim o exigir, desde que 
não seja afrontado o princípio da razoabilidade. III. 
É insustentável a alegação de constrangimento 
ilegal, em razão do excesso de prazo, tendo em 
vista que a denúncia já foi recebida e, citados os 
acusados, o feito segue com regularidade, já 
estando em fase de defesa preliminar. IV. As 
condições pessoais favoráveis não são 
garantidoras de eventual direito subjetivo à 
liberdade, quando a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos constantes 
nos autos. Precedentes. V. O pedido de 
transferência pelo preso ao argumento de haver 
ameaça de outros detentos demanda comprovação 
de solicitação de providências ao juízo ou ao diretor 
do estabelecimento, e ainda omissão destes em 
resguardar sua integridade física ou moral, o que 
não houve na hipótese dos autos. VI. Ordem 
denegada”. (TRF 1ª R.; HC 0019106-
26.2013.4.01.0000; AM; Terceira Turma; Rel. 
Des. Fed. Cândido Ribeiro; DJF1 10/05/2013). 
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Destaques nossos em ambos.  

 Após a apreciação da liminar, o impetrante atravessou 
com as petições de fls. 87/96, 105/110, 117/120, 135/139, de um modo 
geral repetindo os mesmos argumentos expostos na inicial do presente 
writ, à exceção do excesso de prazo e a alegação de que o paciente não 
estava fugindo do distrito da culpa. Passo agora à analisá-los.

O impetrante argumentou que o paciente não tentou 
fugir do distrito da culpa, pois já estava com viagem marcada para o dia 
16/03/2014 com destino à Foz do Iguaçu há dias, mas foi remarcada pela 
agência de viagem para o dia 17/03/2014, conforme mensagem enviada 
pela empresa ao celular do denunciado, na qual consta no localizador da 
passagem aérea; relata que como o coacto perdeu este vôo, remarcou 
para o dia 18/03/2014. 

Ocorre que seus argumentos não encontram qualquer 
respaldo  legal,  pois,  não  há  comprovação  de  que  o  coacto  tenha 
programado esta viagem para o dia 16/03/2014, há apenas os bilhetes 
aéreos dos dias 17 e 18/03/2014, conforme consta nas fls. 72 e 74, além 
do que este localizador  disponibilizado no caderno processual é relativo à 
passagem  comprada  no  dia  17/03/2014  e  remarcada  para  o  dia 
18/03/2014. Portanto impossível averiguar a veracidade desta afirmação 
pelos documentos anexados aos autos.

Pelo que  consta nos autos o coacto, ciente da acusação 
que pesaria contra ele, buscou esquivar-se de sua responsabilidade penal, 
escondendo-se da Justiça no intuito de prejudicar a instrução criminal, 
uma  vez  que  foi  preso  no  aeroporto de Parnamirim-RN, no dia 
17/03/2014, ou seja, um dia após o crime, na intenção manifesta de se 
furtar aos efeitos de uma possível condenação.

Registro,  novamente,  que  a  análise  de  provas,  não 
comporta  na  via  estreita  do  habeas  corpus,  que  possui  rito  célere  e 
desprovido  de dilação  probatória,  devendo ser  reservada ao  processo-
crime, após a devida instrução.

Quanto ao excesso de prazo para o cumprimento das 
diligências requeridas pelo Ministério Público, afirma a defesa que  não 
concordou que o rito do processo do Tribunal do Júri fosse mudado, a fim 
de cumprir as diligências requeridas na audiência de instrução e 
julgamento, atribuindo culpa enclusiva ao representante ministerial. 
Contudo, consta no termo de audiência (fl. 122), que tanto o Ministério 
Público como o advogado do paciente requereram diligências na denúncia 
e na resposta à  acusação e insistiram em seus pedidos naquela 
oportunidade, tendo o juiz deferido na integralidade os pedidos 
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formulados, in verbis:

“  O MM Juiz tomou o depoimento das testemunhas e 
interrogou o réu, conforme gravação de aúdio e vídeo. 
Ato contínuo, o MP insistiu na realização da perícia para 
esclarecer qual calibre da arma que atingiu a vítima e a 
defesa insistiu no pedido de diligências na FM local e na 
perícia do celular consistente no recebimento de 
mensagem da companhia aérea encaminhada ao 
acusado. (...)Quanto às diligências requeridas na 
denúncia e na resposta à acusação, defiro na 
integralidade dos pedidos formulados”

Diante do contexto fático acima apresentado, a demora 
eventualmente existente na instrução criminal também deve ser atribuída 
à defesa do paciente, pois o mesmo requereu a realização de diligências, 
que ainda se encontram em vias de conclusão. Ressalte-se, ademais, que 
inexiste notícia de possível prescindibilidade das referidas diligências por 
parte tanto da defesa como do MP, ao menos nada foi juntado aos autos 
nesse sentido.

Outrossim, vale lembrar o entendimento sumular nº 64 
do STJ, verbis:

"Não constitui constrangimento ilegal o excesso de pra-
zo na instrução, provocado pela defesa." 

No mesmo sentido, não é demais cotejar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal:

STF: “Não se leva em conta como excedimento 
ilegal do prazo instrutório aquele que é devido a 
diligência requerida pela defesa em seu próprio 
benefício” (RT 592/447) Negritei.

 Ademais, de acordo com o § 2º do art. 411 do CP, 
prevê que “as provas serão produzidas em só audiência, podendo o juiz 
indeferir as consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.”

Portanto, conforme se observa, o  juiz  a  quo 
considerou  revelantes  as  diligências  requeridas  pela  defesa  e  pelo 
Ministério  Público,  tanto  que  deferiu  todos  os  pedidos  formulados, 
não havendo assim demora excessiva a amparar a alegação de 
constrangimento ilegal da qual tenha o juiz ou o Ministério Público 
dado causa injustificadamente, motivo pelo qual, a ordem deve ser 
denegada.

Vejamos a jurisprudência:
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, pois 
variam conforme as peculiaridades de cada processo, 
razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem 
mitigado, à luz do princípio da razoabilidade.
Precedente.
2. Somente se cogita da existência de 
constrangimento ilegal, quando o excesso de 
prazo for motivado por injustificada demora do 
juízo, o que não ocorreu na presente hipótese, em 
se considerando as peculiaridades do caso, que 
envolve nove acusados, custodiados em comarcas 
diversas do distrito da culpa, o que requer a 
expedição de diversas cartas precatórias.
3. Habeas corpus denegado, com recomendação de 
urgência na conclusão do processo.
(HC 227.352/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
21/05/2013)

“CRIMINAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. PLURALIDADE DE RÉUS. 
DEMORA JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. PRAZO PARA A CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO QUE NÃO É ABSOLUTO. TRÂMITE 
REGULAR. RÉU PRESO EM FLAGRANTE. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCRETO RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA. I - Hipótese em que o feito 
tramita regularmente, sendo retardado em virtude 
de sua complexidade, diante da quantidade de réus, 
com vários pedidos de liberdade, sendo necessária, 
ainda, a designação de defensores públicos. II - O 
prazo legalmente estabelecido para a 
conclusão da instrução criminal não é absoluto 
e o constrangimento ilegal por excesso de 
prazo só pode ser reconhecido quando a 
demora for injustificada, o que não se 
vislumbra na presente hipótese. III - Por 
aplicação do Princípio da Razoabilidade, 
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justifica-se o atraso no andamento do 
processo-crime, quando a demora não for 
provocada pelo Juízo ou pelo Ministério 
Público. IV - Tendo em vista a existência de 
indícios que revelam a prática reiterada de crimes, 
e, sobretudo, que sugerem ser o réu ser membro de 
organização criminosa especializada na prática 
tráfico de drogas e homicídios, a prisão preventiva 
deve ser mantida em garantia da ordem pública. V - 
Ordem denegada”. (STJ; HC 231.254; Proc. 
2012/0011350-5; PE; Quinta Turma; Rel. Min. 
Gilson Langaro Dipp; Julg. 24/04/2012; DJE 
30/04/2012). Destaquei.

Logo,  a  prisão  do  paciente  se  revela  necessária, 
não  havendo  como  se  afirmar  que  sua decretação  configura 
constrangimento  ilegal  passível  de  correção  pela  via  sumária  do 
remédio heroico.

Por essas razões conheço e DENEGO A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente justificadamente o  
Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 14 de 
agosto de 2014.

   
Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

RELATOR


